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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DE DÍVIDA.
REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DE ÓBICES
SUMULARES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em
apelação cível em ação revisional relativa a cédula de crédito
rural, no qual o Tribunal de origem julgou improcedentes os
pedidos, ao fundamento de ausência de requerimento
administrativo tempestivo de alongamento da dívida e diante
da inexistência dos requisitos para aplicação da Teoria da
Imprevisão.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão
recorrido padece de negativa de prestação jurisdicional, por
suposta omissão na análise do -A da  e art. 36  Lei n. 13.606/2018
demais dispositivos indicados, violando o  do Código art. 1.022
de Processo Civil.
3. A outra questão em discussão consiste, ainda, em saber se o
Tribunal de origem incorreu em julgamento  ou em extra petita
afronta ao princípio da congruência, previsto nos arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil, ao considerar a ausência de
comprovação de requerimento administrativo de alongamento de
dívida rural.
4. A questão em discussão consiste, ademais, em saber se, à
luz dos arts. 36, caput e § 7º, e 36-A da , bem Lei n. 13.606/2018
como da Resolução Bacen n.  e do Manual de4.591/2017
Crédito Rural, o recorrente faz jus ao alongamento da dívida
oriunda de crédito rural, notadamente quanto à exigência de
prévio pedido administrativo formalizado no prazo previsto.
III. Razões de decidir
5. Afastou-se a alegada violação ao  do Código de art. 1.022
Processo Civil, porquanto o Tribunal de origem enfrentou de
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forma clara e suficiente as questões relevantes para o deslinde
da controvérsia, não se confundindo decisão contrária ao
interesse da parte com negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação.
6. Rejeitou-se a apontada afronta aos arts. 141 e 492 do Código
de Processo Civil, porque o Tribunal estadual apreciou o pedido
dentro dos limites da inicial e das razões recursais, observando
o princípio da congruência e o brocardo tantum devolutum

, sendo lícito ao julgador utilizarquantum appellatum
fundamentos jurídicos diversos daqueles invocados pelas
partes, desde que circunscrito à causa de pedir e ao pedido.
7. Concluiu-se que o acórdão recorrido, ao reconhecer a
improcedência do pleito de alongamento da dívida rural,
consignou expressamente a ausência de comprovação de
pedido administrativo formalizado até 29 de dezembro de 2017,
nos termos da Resolução Bacen n.  bem como a4.591/2017,
inexistência de preenchimento dos demais requisitos legais para
a renegociação, o que afasta a alegação de julgamento extra

.petita
8. Reconheceu-se que o alongamento de dívida oriunda de
crédito rural, embora constitua direito subjetivo do devedor

), não é automático, estando condicionado ao(Súmula 298/STJ
cumprimento, pelo mutuário, dos requisitos previstos na
legislação de regência, nas resoluções do Banco Central e no
Manual de Crédito Rural, cuja verificação compete às Instâncias
ordinárias.
9. Entendeu-se que a análise da tese recursal, no sentido de
que estariam preenchidos os requisitos dos arts. 36 e 36-A da

 para o alongamento das dívidas rurais,Lei n. 13.606/2018
exigiria o reexame do conjunto fático-probatório e das cláusulas
contratuais, vedado em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7
do Superior Tribunal de Justiça.
10. Verificou-se que o entendimento adotado pela Corte
estadual, ao negar o alongamento da dívida por falta de
comprovação dos requisitos legais, está alinhado à
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre
o tema, o que atrai a incidência da , o qual Súmula n. 83/STJ
firmou o posicionamento de que, apesar de ser direito do
devedor, nos termos da , para o alongamento das Lei 9.138/95
dívidas originárias de crédito rural é necessário preencher
requisitos legais, que são aferidos pelas Instâncias ordinárias.
IV. Dispositivo 
11. Recurso especial não conhecido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da12/05/2026  18/05/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DE DÍVIDA.
REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DE ÓBICES
SUMULARES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em
apelação cível em ação revisional relativa a cédula de crédito
rural, no qual o Tribunal de origem julgou improcedentes os
pedidos, ao fundamento de ausência de requerimento
administrativo tempestivo de alongamento da dívida e diante
da inexistência dos requisitos para aplicação da Teoria da
Imprevisão.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão
recorrido padece de negativa de prestação jurisdicional, por
suposta omissão na análise do -A da  e art. 36  Lei n. 13.606/2018
demais dispositivos indicados, violando o  do Código art. 1.022
de Processo Civil.

3. A outra questão em discussão consiste, ainda, em saber se o
Tribunal de origem incorreu em julgamento  ou em extra petita
afronta ao princípio da congruência, previsto nos arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil, ao considerar a ausência de
comprovação de requerimento administrativo de alongamento de
dívida rural.

4. A questão em discussão consiste, ademais, em saber se, à
luz dos arts. 36, caput e § 7º, e 36-A da , bem Lei n. 13.606/2018
como da Resolução Bacen n.  e do Manual de4.591/2017
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Crédito Rural, o recorrente faz jus ao alongamento da dívida
oriunda de crédito rural, notadamente quanto à exigência de
prévio pedido administrativo formalizado no prazo previsto.

III. Razões de decidir

5. Afastou-se a alegada violação ao  do Código de art. 1.022
Processo Civil, porquanto o Tribunal de origem enfrentou de
forma clara e suficiente as questões relevantes para o deslinde
da controvérsia, não se confundindo decisão contrária ao
interesse da parte com negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação.

6. Rejeitou-se a apontada afronta aos arts. 141 e 492 do Código
de Processo Civil, porque o Tribunal estadual apreciou o pedido
dentro dos limites da inicial e das razões recursais, observando
o princípio da congruência e o brocardo tantum devolutum

, sendo lícito ao julgador utilizarquantum appellatum
fundamentos jurídicos diversos daqueles invocados pelas
partes, desde que circunscrito à causa de pedir e ao pedido.

7. Concluiu-se que o acórdão recorrido, ao reconhecer a
improcedência do pleito de alongamento da dívida rural,
consignou expressamente a ausência de comprovação de
pedido administrativo formalizado até 29 de dezembro de 2017,
nos termos da Resolução Bacen n.  bem como a4.591/2017,
inexistência de preenchimento dos demais requisitos legais para
a renegociação, o que afasta a alegação de julgamento extra

.petita

8. Reconheceu-se que o alongamento de dívida oriunda de
crédito rural, embora constitua direito subjetivo do devedor

), não é automático, estando condicionado ao(Súmula 298/STJ
cumprimento, pelo mutuário, dos requisitos previstos na
legislação de regência, nas resoluções do Banco Central e no
Manual de Crédito Rural, cuja verificação compete às Instâncias
ordinárias.

9. Entendeu-se que a análise da tese recursal, no sentido de
que estariam preenchidos os requisitos dos arts. 36 e 36-A da

 para o alongamento das dívidas rurais,Lei n. 13.606/2018
exigiria o reexame do conjunto fático-probatório e das cláusulas
contratuais, vedado em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7
do Superior Tribunal de Justiça.

10. Verificou-se que o entendimento adotado pela Corte
estadual, ao negar o alongamento da dívida por falta de
comprovação dos requisitos legais, está alinhado à
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre
o tema, o que atrai a incidência da , o qual Súmula n. 83/STJ
firmou o posicionamento de que, apesar de ser direito do
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devedor, nos termos da , para o alongamento das Lei 9.138/95
dívidas originárias de crédito rural é necessário preencher
requisitos legais, que são aferidos pelas Instâncias ordinárias.

IV. Dispositivo 

11. Recurso especial não conhecido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Glaucinei Germano da
Cruz contra o seguinte acórdão (e-STJ fl. 731):

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. PERDA DE SAFRA POR AUSENCIA DE CHUVA.
CONDIÇÕES CLIMÁTICAS. ALONGAMENTO DA DÍVIDA.
AUSENCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO NO PRAZO. TEORIA DA
IMPREVISÃO. AUSENCIA DE VANTAGEM EXAGERADA PARA A
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SEGURO CONTRATADO.

- O direito ao alongamento da dívida rural está condicionado à
formalização do pedido de renegociação junto à instituição financeira
no prazo fixado na Resolução n°  do Banco Central.4591/2017

- A resolução dos contratos com fundamento na Teoria da Imprevisão
está condicionada à demonstração da ocorrência de evento
imprevisível e extraordinário e à ocorrência de vantagem exagerada
para a outra parte contratante.

- Mera cobrança de tarifa de seguro no contrato de empréstimo não
desobriga automaticamente o autor do pagamento da dívida, a quem
compete requerer o cumprimento do contrato de seguro perante à
seguradora contratada.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 36, caput, e § 7° e 36-A da Lei n. 13.606/18
; 141, 374, II e III, 492, 1.010, III, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil.

Afirma que houve negativa de prestação jurisdicional, apontando que: "
no que se refere ao cumprimento do prazo da formalização do pedido de
renegociação, foi omisso o acórdão embagado ao deixar de analisar o -A, da art. 36

, com a redação dada pela Lei n.  que prorrogou aLei 13.606/2018 14.275/2021,
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renegociação, em todo o território nacional, nas condições de que trata o art. 36,
caput, da mesma lei, de dívidas de operações de crédito rural contratadas até 31 de

" (e-STJ fl. 807).dezembro de 2020

Sustenta que houve: "violação ao  374, II e III, e 492, do CPC, art. 141,
porquanto o acórdão julgou questão que não lhe foi submetida pelo recurso
[ausência de comprovação de requerimento ao banco], e não lhe cabia decidir de
ofício, incorrendo em julgamento extra petita e violação os artigos 141 e 492, do

" (e-STJ fl. 800).CPC;

Foram apresentadas as contrarrazões pela parte recorrida (e-STJ fls.
838-841).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

De saída, no que tange a alegação de afronta ao artigo 1.022 do Código
de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nosCPC/2015
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados." (AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.899.000/SP
 DJe de )21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA ART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

.SÚMULA N. 7/STJ

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no , relatora Ministra Assusete AREsp n. 1.907.401/SP
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  29/8/2022)
. (AgInt no relator Ministro Humberto Martins, , AREsp n. 2.746.371/PE
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Com relação à apontada negativa de vigência aos arts. 141 e 492,
caput, do Código de Processo Civil, ditos contrariados nas razões do recurso, não
merece conhecimento o presente recurso.

Com efeito, é de se ressaltar que, à luz do princípio da congruência,
deve o juiz decidir a lide nos limites em que foi proposta, devendo ser a sentença
adstrita à extensão do pedido formulado, sob pena de incorrer em vício, qual seja, ser

 ou . Assim, quando do julgamento da apelação, deve também ocitra ultra  extra petita
tribunal se ater à matéria devolvida à sua apreciação, aplicando-se, de forma
correlata, o princípio . tantum devolutum quantum apellatum

Examinando as razões e fundamentos do acórdão atacado, verifico que
o Tribunal de origem não incorreu na alegada violação do princípio da congruência
ou da adstrição, destaco que o Colegiado estadual se ateve aos temas devolvidos na
apelação, apresentando uma análise aprofundada sobre a questão tratada nos
autos.

Assim, observo que o Colegiado estadual apreciou o pleito dentro dos
limites apresentados pela parte recorrente na petição inicial ou nas razões de
recurso, não revelando julgamento  ou  no caso, considerando o ultra  extra petita
Tribunal local deixou registrado que: "Tecidas estas breves considerações e
reportando-se ao caso dos autos, verifico inexistirem razões que amparem a
pretensão do embargante, diante da ausência de qualquer vício exigido pela nova
legislação processual que autorize o acolhimento desta via recursal. O acórdão
embargado não julga o pedido improcedente apenas pela ausência de pedido
administrativo, que, ressalte-se, permanece sendo obrigatório nos termos da

" (fl. 791 e-STJ).Resolução n. 4660/2018
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Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-
se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.AÇÃO
COMINATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PLANO
DE SAÚDE. REEMBOLSO DE DESPESAS. MATÉRIA QUE
DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. (...) 2. À luz dos artigos 128 e 460 do  atuais, 141 e 492 do CPC/73,
 o vício de julgamento extra petita não se vislumbra naNCPC/15,

hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de
pedir remota) e ao pedido constante nos autos, proceder à subsunção
normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos
esposados pelo autor e refutados pelo réu.

3. (...) 4. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos e no
contrato, entendeu que o reembolso das despesas médicas realizadas
fora da rede credenciada era devido. Assim, a revisão de tal
entendimento esbarra nos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, AREsp 1191919/SP
QUARTA TURMA, DJe ) 28/2/2018.

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS
VENCIDOS DESDE FINAL DO CONTRATO ORIGINÁRIO.
EXECUÇÃO NOS AUTOS DA AÇÃO RENOVATÓRIA.  DA ART. 73

. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA.LEI N. 8.245/1991
DIVÊNGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMOSNTRADA.

1. "A sentença de procedência do pedido renovatória produz efeitos ex
tunc, isto é, o novo aluguel é devido desde o primeiro dia
imediatamente posterior ao fim do contrato primitivo"

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.929.806/SP
Turma, julgado em  DJe de . 7/12/2021,  13/12/2021)

2. As diferenças de aluguéis vencidos, decorrentes do novo valor
fixado em ação renovatória, são exigíveis desde o término do contrato
original, devendo ser executadas nos próprios autos da ação
renovatória, conforme o  da , abrangendo todo art. 73  Lei n. 8.245/1991
o período em que o locador recebeu apenas o valor previsto no
contrato primitivo.

3. Não há julgamento ultra petita quando o provimento jurisdicional é
decorrência lógica da pretensão, respeitando o princípio da
congruência e os limites objetivos da pretensão inicial, conforme

 do CPC.art. 492

4."A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
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confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula n. 284
do STF" , relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 2.803.752/MG
Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 7/4/2025,  10/4/2025)

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 1.883.486/RS
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/5/2025, 15/5/2025.

 

Com relação à apontada negativa de vigência aos arts. 36, caput, e § 7°
e 36-A da , o recurso especial também não merece conhecimento. Lei n. 13.606/18

Com efeito, observo que o Tribunal estadual deixou consignado os
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 734-503):

 

In casu, o autor pretende se desonerar do pagamento dos diversos
contratos de mútuo firmados com o banco réu sob argumentos
diferentes que, a meu ver, não merecem prosperar.

Na petição inicial o autor realiza três pedidos alternativos, quais sejam,
a) desobrigá-lo do pagamento dos títulos de crédito, aplicando-se a
Teoria da Imprevisão; b) desobrigá-lo do pagamento da dívida por
força do contrato de seguro celebrado entre as partes; ou c)
determinar que o banco alongue as dívidas rurais nos termos do art. 36
da . Lei 13.606/2018

Ocorre que, além dos requisitos autorizadores da aplicação da teoria
da imprevisão (pedido a) e do alongamento da dívida (pedido c) não
estarem presentes, eventual pedido indenizatório decorrente de
contrato de seguro (b) deve ser feito diretamente à seguradora, a
quem compete analisar se os riscos estão previstos na apólice.

Pois bem.

Na sentença, o juízo “a quo” acolheu o terceiro pedido e condenou o
banco réu a prorrogar as dívidas do autor, nos termos da Resolução
Bacen nº  com o que estou a discordar.4.660/2018,

O entendimento pacificado pelo Col. Superior Tribunal de Justiça,
consubstanciado na Súmula nº 298, é o de que o alongamento de
dívida originada de crédito rural não constitui faculdade da instituição
financeira, mas direito do devedor, desde que preenchidos os
requisitos legais.

Para fazerem jus ao alongamento de dívida rural previsto na
Resolução n°  do Banco Central os devedores devem4591/2017
atender os requisitos elencados no º da referida resolução, que art. 1
dispõe:

 

Art. 1º “Ficam as instituições financeiras facultadas a renegociar
as operações de crédito rural de custeio e de investimento
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lastreadas com recursos controlados de que trata o Manual de
Crédito Rural - MCR 6-1-2, contratadas de 1º de janeiro de 2012
a 31 de dezembro de 2016, inclusive aquelas prorrogadas por
autorização do Conselho Monetário Nacional (CMN),
contratadas por produtores rurais ou por suas cooperativas de
produção agropecuária, que tiveram prejuízos em decorrência
de seca ou estiagem em municípios da área de atuação da
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene),
com decretação de situação de emergência ou estado de
calamidade pública, com reconhecimento pelo Ministério da
Integração Nacional (MIN), observadas as seguintes condições:

I - os saldos devedores serão apurados com base nos encargos
contratuais de normalidade, excluídos os bônus, rebates e
descontos, sem o cômputo de multa, mora ou quaisquer outros
encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios;

II - prazo de reembolso: até o ano de 2030, vencendo a primeira
parcela no ano de 2021, de acordo com o período de obtenção
de renda;

III - formalização: até 29 de dezembro de 2017;

IV - encargos financeiros: os originalmente pactuados.”

 

Da simples leitura do referido dispositivo, constata-se que, apesar de
ser um direito do consumidor, é condição para o alongamento da
dívida que haja formalização do requerimento junto ao banco até 29
de dezembro de 2017, a ser comprovado por instrumento de
manifestação de vontade no tempo hábil ou pela recusa expressa do
apelado em promover a prorrogação da dívida, nos moldes previstos
da referida resolução.

In casu, extrai-se do caderno processual que o autor não comprovou
ter realizado o pedido no prazo legal, isto é, até dezembro de 2017,
suscitando referida hipótese apenas alternativamente aos demais
pedidos dos autos.

Com efeito, não preenchidas as condições para a obtenção do
alongamento das operações de crédito rural de custeio e
de investimento, notadamente quanto à formalização do pedido de
renegociação no prazo fixado por resolução do Banco Central, o
devedor não faz jus ao benefício legal.

 

Nesse contexto, verifico que a Corte estadual, ao julgar a causa,
concluiu que: "In casu, extrai-se do caderno processual que o autor não comprovou
ter realizado o pedido no prazo legal, isto é, até dezembro de 2017, suscitando
referida hipótese apenas alternativamente aos demais pedidos dos autos. Com
efeito, não preenchidas as condições para a obtenção do alongamento das
operações de crédito rural de custeio e de investimento, notadamente quanto à
formalização do pedido de renegociação no prazo fixado por resolução do Banco

" (fls. 735-736 e-STJ).Central, o devedor não faz jus ao benefício legal
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Percebe-se que a Corte de origem, ao reconhecer a improcedência do
pleito de alongamento da dívida originária de crédito rural, pontuou não estarem
comprovados os requisitos legais para o reconhecimento do direito de alongamento
da dívida rural, pois a parte recorrente não preencheu as condições para a obtenção
do alongamento das operações de crédito rural de custeio e de investimento.

A análise da tese recursal, no sentido de que foram preenchidos
requisitos para a prorrogação das dívidas rurais, demandaria o reexame de fatos e
provas constantes dos autos e das cláusulas contratuais pactuadas entre as partes,
o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. DÍVIDA.
RENEGOCIAÇÃO. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. REVISÃO.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal local, que concluiu
pela validade do contrato e pelo não preenchimento dos requisitos
para a prorrogação da dívida, demandaria a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de provas, atraindo a incidência das Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.883.014/TO
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/2/2022,  22/2/2022.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE DÉBITO
AGRÁRIO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao  do CPC, porquanto art. 1.022
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram
apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não caracteriza omissão
ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da
parte.
2. "A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao
julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos
legais passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento
geral da lei é presunção jure et de jure". (AgInt no , AREsp 978.277/MG
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j.

).15/3/2018
3. No caso, o Tribunal estadual não julgou baseado em fatos e
circunstâncias que as partes não tivessem tomado conhecimento
prévio, e sim concluiu que de não houve o preenchimento dos

Documento eletrônico VDA56625185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/05/2026 11:14:33
Código de Controle do Documento: 2cf43b3d-59ad-4608-a822-fb0d99d05a79



requisitos previstos para possibilitar o alongamento de dívida rural
pretendido. Fica afastada a alegação de violação ao princípio da não
surpresa.
4. A análise da tese recursal, no sentido de que foram preenchidos
requisitos para a prorrogação das dívidas rurais demandaria o
reexame de fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado pela
Súmula n.º 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no , AREsp n. 2.353.708/RS
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de ) 28/2/2024.

 

Adicionalmente, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

O alongamento de dívida oriunda de crédito rural constitui direito
subjetivo do devedor, nos termos da . Súmula 298/STJ

Contudo, o exercício de tal direito não é automático, estando
condicionado à efetiva comprovação, por parte do mutuário, do preenchimento dos
requisitos legais previstos na legislação de regência e no Manual de Crédito Rural
(MCR).

Nos termos da jurisprudência do STJ, apesar de ser direito do devedor,
nos termos da , para o alongamento das dívidas originárias de crédito Lei 9.138/95
rural é necessário preencher requisitos legais, que são aferidos pelas Instâncias
ordinárias.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, em demandas
com a mesma causa de pedir, este Colegiado vem se manifestando da seguinte
forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO . CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.  . SÚMULA 83/STJ
REEXAME DE PROVA. . CERCEAMENTO DE SÚMULA 7/STJ
DEFESA. INEXISTÊNCIA . REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS
RECURSAIS. . RECURSO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ

1 . Não se configura cerceamento de defesa quando o juiz da causa
entender suficientemente instruído o feito, declarando a
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de matéria
eminentemente de direito ou de fato que deve ser provado
documentalmente.
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2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "apesar de ser direito do
devedor, nos termos da , para o alongamento das dívidas Lei 9.138/95
originárias de crédito rural é necessário preencher requisitos legais,
que são aferidos pelas instâncias ordinárias" (AgRg no Ag 882 .

 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma,975/SP,
julgado em  DJe de . 9/12/2014,  27/4/2015)

3. Na hipótese, as instâncias locais concluíram que a parte ora
agravante não preencheu os requisitos para alongamento da dívida
contida na cédula de crédito rural, consignando que "apenas a
produtividade abaixo do esperado nas três fazendas que os apelantes
cultivam não é suficiente para demonstrar que atendem os requisitos
legais exigidos para o alongamento da dívida, tendo em vista o valor
da dívida, o tamanho da área plantada e o percentual de perda em
cada fazenda . Além disso, os apelantes não comprovaram o prévio
requerimento administrativo junto à instituição financeira, que também
é um dos requisitos para o obter o alongamento da dívida".

4. A pretensão de modificar tal entendimento demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de
recurso especial, nos termos da . 5 . Agravo interno Súmula 7/STJ
desprovido.
(STJ - AgInt no AREsp: 2426163 MG  Relator.:2023/0266940-9,
Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:  T4 - 08/04/2024,
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/04/2024)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÉDULA
RURAL PIGNORATÍCIA. PLANILHA DE CÁLCULO. SUFICIÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. APROFUNDAMENTO DA PERÍCIA.
SECURITIZAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
REEXAME DO CONTEÚDO FÁTICO DA DEMANDA. SÚMULA 7-STJ.
RENEGOCIAÇÃO DE DÉBITOS DE OUTROS CONTRATOS.
DESVIO DE FINALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Verificar a necessidade de complementação ou a suficiência do
conteúdo probatório da demanda, caso da suficiência da planilha de
cálculo e da perícia, é questão que exige o reexame dos mesmos
elementos, o que é vedado pelo óbice processual do enunciado 7 da
Súmula desta Corte.
2. Apesar de ser direito do devedor, nos termos da , para Lei 9.138/95
o alongamento das dívidas originárias de crédito rural é necessário
preencher requisitos legais, que são aferidos pelas instâncias
ordinárias. Incidência do mesmo Verbete sumular.
3. A renegociação de débitos decorrentes de outros contratos de
crédito pode ocorrer por meio de cédulas de crédito rural sem causar
desvio de finalidade dos títulos, que conservam eficácia executiva.
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,882.975/SP,
QUARTA TURMA, DJe de 27.4.2015)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 1. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE
JUROS. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO, EM PARTE, AO
RECURSO ESPECIAL COM BASE NO  I, B, DO ART. 1.030,

. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DO  CAPUT,CPC/2015  ART. 1.042,
DO . ERRO GROSSEIRO. 2. CAPITALIZAÇÃO. CPC/2015
NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. INCIDÊNCIA DESSE
ENCARGO QUE SE ADMITE QUANDO A TAXA ANUAL
CONTRATADA FOR SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA TAXA
MENSAL PACTUADA. SÚMULA 541 DO STJ. 3.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA CONTRARIADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA

, QUE INCIDE, TAMBÉM, QUANDO INTERPOSTOSÚMULA 284/STF
O RECURSO COM AMPARO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. 4. RECONHECIDA ILEGALIDADE DA
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TÃO SOMENTE NO PERÍODO DE
INADIMPLÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
AFASTAR OS EFEITOS DA MORA. 5. ALONGAMENTO DA DÍVIDA
RURAL. DIREITO SUBJETIVO DO DEVEDOR, DESDE QUE
PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. EXEGESE DA

. TRIBUNAL ESTADUAL QUE APONTOU NÃOSÚMULA 298/STJ
TEREM SIDO COMPROVADOS TAIS PRESSUPOSTOS NO
PRESENTE CASO. INCIDÊNCIA DA . DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DADA A
INCIDÊNCIA DA . 6. REQUERIMENTO DA PARTE SÚMULA 7/STJ
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO

 DO . NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 7.ART. 1.021  CPC/2015
HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. NÃO
CABIMENTO. 8. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...).

5. Dispõe a  que "'o alongamento de dívida originada Súmula 298/STJ
de crédito rural não constitui faculdade da instituição financeira, mas,
direito do devedor nos termos da lei', mas a renegociação somente
será obrigatória se forem atendidos os requisitos legais"

, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp 905.404/SP
julgado em  DJe . Na hipótese, a Corte de origem, 8/5/2007,  3/3/2008)
com amparo no conjunto fático-probatório do presente processo,
decidiu terem sido preenchidos os requisitos ao alongamento do
débito, não sendo o caso de revaloração da prova, mas, sim, do seu
reexame, o que é vedado nesta instância extraordinária pelo óbice da

.Súmula 7/STJ
[...]
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.306.021/MG
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 1/10/2018,  5/10/2018.

 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
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Deixo de majorar os honorários nos termos do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil, visto que já fixados no percentual máximo permitido legalmente (fl.
739).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.191.326 / MG
Número Registro: 2025/0005544-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000200010338001 10000200010338002 10000200010338003 10000200010338005
10000200010338006 10000200010338007 50007528020198130680

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLAUCINEI GERMANO DA CRUZ
ADVOGADOS : ANDREIVE RIBEIRO DE SOUSA - DF031072

ISABEL CRISTINA LACERDA FERNANDES - DF034069
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG44698

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/05/2026  18/05/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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